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ENTIDADES SINDICAIS PEDEM INGRESSO EM ADI SOBRE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL

UM TERÇO DE FÉRIAS E GRATIFICAÇÃO NATALINA NA BASE DE CÁLCULO DO ABONO 
DE PERMANÊNCIA

CONDSEF, FENADSEF e SINASEFE Nacional pedem admissão como amicus curiae na ADI 6098.

Espaço servirá para vídeos informativos sobre direitos dos trabalhadores.

Está sendo discutida no Pleno do Supremo Tribunal 
Federal (STF) a constitucionalidade da Medida Provisória 
873/2019, publicada no dia 1º de março, a qual proibiu 
a cobrança de quaisquer contribuições (mensalidades, 
contribuições sindicais, etc) de qualquer empregado 
ou servidor público que não tenha dado autorização 
expressa, individual e por escrito ao seu sindicato, e 
determinou que o pagamento seja feito exclusivamente 
através de boleto, pelo próprio trabalhador, impedindo o 
seu desconto na folha de pagamento.

Várias Ações Diretas de Constitucionalidade (ADI) foram 
apresentadas junto ao tribunal, sendo que o Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB) 
protocolou a de número 6098.

Diante da importância dessa discussão para os servidores 
públicos, as entidades sindicais Confederação dos 
Trabalhadores no Serviço Público Federal (CONDSEF), 
Federação dos Trabalhadores no Serviço Público Federal 

O abono de permanência é um benefício previsto com 
o objetivo de manter em atividade no serviço público 
os servidores que completaram todas as exigências 
para obter a aposentadoria voluntária e, ainda assim, 
pretendem continuar na ativa até sua aposentadoria 
compulsória. 

Em diversos processos com tramitação no Juizado Especial 
Federal servidores públicos, representados por Wagner 

(FENADSEF) e Sindicato Nacional dos Servidores Federais 
da Educação Básica e Profissional (SINASEFE Nacional), 
através da assessoria jurídica de Wagner Advogados 
Associados, apresentaram pedido de ingresso na 
qualidade de amicus curiae.

A figura jurídica do amicus curiae  consiste na possibilidade 
do terceiro que não é parte do processo, em razão de sua 
representatividade, ser chamado ou se oferecer para 
intervir em ação com o objetivo de apresentar ao Tribunal 
a sua opinião sobre o debate que está sendo travado nos 
autos, fazendo com que a discussão seja amplificada e o 
órgão julgador possa ter mais elementos para decidir de 
forma legítima.

A relatoria da ADI está com o Min. Luiz Fux, sendo que esse 
submeteu ao Plenário a apreciação do pedido de liminar.

O processo ainda não tem previsão de pauta para 
julgamento.

Advogados Associados, estão obtendo sentenças que 
reconhecem o direito do abono de permanência integrar 
a base de cálculo do terço constitucional de férias e da 
gratificação natalina (13º salário).

As decisões se fundam no entendimento de que o abono 
possui natureza remuneratória, face o mesmo acrescer ao 
patrimônio do servidor e ser base de cálculo do Imposto 
de Renda. 

Fonte: Wagner Advogados Associados

Fonte: Wagner Advogados Associados
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STF
Execução individual: mandado de segurança coletivo e servidor não filiado a sindicato

A Primeira Turma iniciou julgamento de agravo regimental 
interposto contra decisão que extinguiu, por ilegitimidade 
ativa, execução individual de sentença concessiva de 
mandado de segurança coletivo impetrado por sindicato. 
O processo foi remetido ao Supremo Tribunal Federal por 
força do art. 102, I, n, da Constituição Federal (CF/1988) (1).
Na espécie, iniciada a liquidação coletiva requerida pelo 
sindicato, o tribunal de justiça a quo determinou que a 
execução se limitasse aos servidores filiados até a data da 
impetração do writ. A recorrente alega ser parte legítima 
para propor a ação de execução individual do título coletivo, 
independentemente de comprovação da sua filiação ou 
autorização expressa para ser representada no processo 
de conhecimento, haja vista que a decisão exequenda não 
limitou o direito apenas àqueles servidores.
O ministro Alexandre de Moraes (relator) reafirmou os 
fundamentos da decisão agravada e negou provimento ao 
recurso.

Considerou que, embora se possa admitir que a recorrente 
seja também titular do interesse individual homogêneo 
objeto do processo coletivo, os efeitos da sentença nele 
proferida não a alcançam, justamente por não ser filiada ao 
sindicato autor no momento da impetração do mandado 
de segurança.
Após, o ministro Roberto Barroso pediu vista dos autos. (1) 
CF/1988: “Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, 
precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 
I - processar e julgar, originariamente: (...) n) a ação em 
que todos os membros da magistratura sejam direta ou 
indiretamente interessados, e aquela em que mais da 
metade dos membros do tribunal de origem estejam 
impedidos ou sejam direta ou indiretamente interessados;” 
STF, 1ªT., AO 2380 AgR/SE, rel. Min. Alexandre de Moraes, 
julgamento em 2.4.2019.Informativo 936.

Precatórios de pequeno valor expedidos antes da promulgação

É harmônica com a normatividade constitucional a previsão 
do art. 86 (1) do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (ADCT) na dicção da Emenda Constitucional 
(EC) 32/2002 de um regime de transição para tratar dos 
precatórios reputados de pequeno valor, já expedidos 
antes da promulgação da Constituição Federal (CF). 
Com base nesse entendimento, ao apreciar o Tema 112 da 
repercussão geral, o Tribunal negou provimento ao recurso 
extraordinário.
A instituição do regime transitório do art. 86 do ADCT é 
decisão constituinte adequada e possível para conciliar a 
satisfação dos débitos de pequena monta de credores da 
Fazenda Pública e o planejamento da atividade financeira 
do Estado.
O Tribunal salientou que a alteração formal do texto 
constitucional em questão não consiste em discrímen 
arbitrário nem violação substancial à igualdade fática 
entre os credores do poder público, haja vista a finalidade 
constitucional de eficiência organizativa e continuidade do 
Estado Fiscal.
(1) ADCT/1998: “Art. 86. Serão pagos conforme disposto 
no art. 100 da Constituição Federal, não se lhes aplicando 
a regra de parcelamento estabelecida no caput do art. 78 
deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 

os débitos da Fazenda Federal, Estadual, Distrital ou 
Municipal oriundos de sentenças transitadas em julgado, 
que preencham, cumulativamente, as seguintes condições: 
I –  ter sido objeto de emissão de precatórios judiciários; II 
–  ter sido definidos como de pequeno valor pela lei de que 
trata o § 3º do art. 100 da Constituição Federal ou pelo art. 
87 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 
III –  estar, total ou parcialmente, pendentes de pagamento 
na data da publicação desta Emenda Constitucional. § 
1º Os débitos a que se refere o caput deste artigo, ou os 
respectivos saldos, serão pagos na ordem cronológica de 
apresentação dos respectivos precatórios, com precedência 
sobre os de maior valor. § 2º Os débitos a que se refere 
o caput deste artigo, se ainda não tiverem sido objeto de 
pagamento parcial, nos termos do art. 78 deste Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, poderão ser 
pagos em duas parcelas anuais, se assim dispuser a lei. § 
3º Observada a ordem cronológica de sua apresentação, os 
débitos de natureza alimentícia previstos neste artigo terão 
precedência para pagamento sobre todos os demais.” STF 
Repercussão Geral, RE 587.982/RS rel. Min. Edson Fachin, 
julgamento em 27.3.2019. RE 796.939/RS rel. Min. Edson 
Fachin, julgamento em 27.3.2019. Informativo 935.
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ADPF: precatórios e empresa pública

O Plenário iniciou julgamento conjunto de referendos em 
medidas cautelares em arguições de descumprimento de 
preceito federal (ADPFs) ajuizadas em face de decisões 
que determinaram o bloqueio de patrimônio de empresas 
públicas disponível em contas bancárias com vistas a pagar 
verbas trabalhistas devidas a seus empregados. Uma das 
ações foi ajuizada pelo governador do Distrito Federal e a 
outra, pelo governador do Estado do Pará.
O ministro Edson Fachin (relator) concedeu 
monocraticamente medida cautelar em ambas as arguições, 
com o intuito de determinar a suspensão de medidas de 
execução típicas de direito privado empreendidas contra: 
(a) a Companhia do Metropolitano do Distrito Federal 
(Metrô-DF) pelo Tribunal Regional do Trabalho da 10ª 
Região (TRT/10) e as varas trabalhista com jurisdição no 
DF e (b) a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 
do Estado do Pará (Emater-Pará) pelo Tribunal Regional 
do Trabalho da 8ª Região (TRT/8) e as varas trabalhistas 
com jurisdição naquela unidade federativa. Desse modo, 
impossibilitou as constrições patrimoniais e suas inscrições 
no cadastro de devedores trabalhistas. Ordenou, ainda, a 
suspensão imediata dos bloqueios bancários originários de 
débitos trabalhistas das duas empresas públicas.
Preliminarmente, o colegiado, por maioria, conheceu 
das arguições, por estarem preenchidos os requisitos, 
e reconheceu a legitimidade ativa ad causam dos 
governadores, consoante o posicionamento adotado no 
exame da ADPF 387. Vencido, no ponto, o ministro Marco 
Aurélio, que não admitiu as ações. A seu ver, mediante as 
arguições, traz-se, com queima de etapas, ao Supremo 
Tribunal Federal (STF), considerada a provocação de 
partes ilegítimas, o que deveria chegar normalmente na 
via recursal, para esvaziar-se a concretude de prestações 
alimentícias.
Ato contínuo, o ministro Edson Fachin (relator) referendou 
a medida cautelar deferida na ADPF relativa à Emater-
Pará, com prejuízo do agravo regimental interposto pelo 
governador paraense, e infirmou a cautelar anteriormente 
concedida na ADPF referente ao Metrô-DF.
De início, o ministro assinalou que o debate sobre a 
submissão de empresas públicas e sociedades de economia 
mista estaduais ao regime constitucional de precatórios é 
tema de altíssima incidência na jurisdição constitucional do 
STF, com ADPFs apresentadas contra decisões da Justiça 
Trabalhista e da Justiça comum.
Observou que esta Corte tem compreendido ser um 
contrassenso onerar com penhora em contas de titularidade 
de empresas públicas e sociedades de economia mista, 
ainda que sejam modeladas juridicamente como pessoas 
jurídicas de direito privado, pois estão sujeitas às amarras 

do planejamento e controle orçamentários, assim como 
suas principais finalidades são justamente a prestação de 
serviços públicos próprios da estatalidade. Em compreensão 
iterativa, o STF tem consignado que a empresa estatal com 
atuação na ordem econômica prestando serviços próprios 
do Estado, sem intuito de lucratividade nem caráter 
concorrencial, equipara-se ao conceito de Fazenda Pública 
e demais entidades de direito público com assento no art. 
100 da Constituição Federal (CF) e, por isso, submetidas ao 
regime constitucional de precatórios.
Na sequência, o relator restringiu a matéria às duas 
situações postas em análise: (a) assistência técnica e 
extensão rural e (b) transporte metroviário.
O ministro ponderou que a Emater-Pará satisfaz os 
requisitos esculpidos pela jurisprudência do STF. Portanto, 
a ela é devida a extensão do regime de precatórios, haja 
vista ser equiparável a entidade de direito público [CF, art. 
100, § 5º (1)].
Aduziu que, por um lado, o inciso IV do art. 187 da CF 
estabelece o planejamento e a execução da política agrícola 
pelo poder público, com a participação efetiva do setor 
produtivo, levando em conta, especialmente, a assistência 
técnica e extensão rural. Por outro lado, ressaltou que a 
escolha do público-alvo da política pública levada a efeito 
pelo estado-membro não permite que se suponha a 
lucratividade como intuito da empresa. Simultaneamente, 
não é possível visualizar a presença de marco concorrencial 
no qual ela própria se insira.
Em outro passo, o relator avaliou que não merece 
prosperar o pedido de proibição expressa de novos 
bloqueios judiciais. Os argumentos adicionais, em agravo 
regimental, não o demoveram da observância do princípio 
da separação dos poderes e da repartição constitucional 
das competências jurisdicionais.
A seu ver, o pleito de inviabilizar preventivamente o 
exercício jurisdicional de todo o aparato judicial do 
estado do Pará, a título de evitar novos bloqueios, foge ao 
arquétipo constitucional, porque trabalha com hipótese 
excepcionalíssima consistente em desrespeito ao sistema 
de precedentes. Mesmo em casos que eventualmente isso 
aconteça, o sistema judicial opera sobre controle técnico 
vertical por intermédio de recursos e ações de competência 
originária. No particular, a via da reclamação constitucional 
atenderia o desiderato do requerente.
Ao rever posicionamento pretérito, o ministro Edson 
Fachin consignou que a situação do Metrô-DF não se 
amolda à diretriz jurisprudencial do STF, por não cumprir 
os requisitos da ausência de caráter concorrencial e de 
intuito lucrativo.
Observou que, embora o Metrô-DF tenha ostensiva 
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Condenações judiciais da Fazenda Pública: correção monetária e modulação de efeitos - 2

O Plenário retomou julgamento conjunto de quatro 
embargos de declaração opostos de acórdão que 
deu parcial provimento a recurso extraordinário, com 
repercussão geral reconhecida (Tema 810), e declarou a 
inconstitucionalidade do índice previsto no art. 1º-F da Lei 
9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009 (1).
No julgamento do recurso extraordinário, o colegiado 
fixou duas teses. A primeira estabeleceu que o art. 1º-F da 
Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009, 
na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis 
a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional 
ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-
tributária. A esses débitos devem ser aplicados os mesmos 
juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu 
crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional 
da isonomia [Constituição Federal (CF), art. 5º, caput]. 
Quanto às condenações oriundas de relação jurídica 
não tributária, a fixação dos juros moratórios segundo 
o índice de remuneração da caderneta de poupança é 

constitucional, permanecendo hígido, nessa extensão, o 
disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação dada 
pela Lei 11.960/2009.
A segunda tese fixada pelo colegiado dispôs que o art. 1º-F 
da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009, 
na parte em que disciplina a atualização monetária das 
condenações impostas à Fazenda Pública segundo a 
remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se 
inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao 
direito de propriedade (CF, art. 5º, XXII). Uma vez que não 
se qualifica como medida adequada a capturar a variação 
de preços da economia, essa atualização é inidônea a 
promover os fins a que se destina.
Os embargantes alegam omissão e contradição do citado 
acórdão por ausência de modulação de seus efeitos. 
Sustentam que a imediata aplicação dessa decisão criaria 
um cenário de insegurança jurídica, com risco de dano 
grave ao erário, diante da possibilidade do pagamento de 
valores a maior pela Fazenda Pública.

utilidade pública à população, o caráter concorrencial dos 
serviços prestados é passível de apreensão em torno da 
ideia de competição entre os diversos modais. Visualizou 
poder-dever dos Poderes Legislativos federal, estadual e 
municipal, na condição de Estado-Regulador, consistente 
em promover a competição entre os diversos modais de 
transporte motorizado urbano. Compreendeu não ter 
sido atendido o requisito ao fundamento da existência e 
desiderabilidade de competição indireta.
Quanto ao requisito da ausência de intuito lucrativo, o 
relator verificou constar no Plano Estratégico Institucional 
do Metrô-DF o objetivo de não dependência financeira 
perante o Tesouro distrital. Isso indica credibilidade de 
operação viável financeiramente e, por consequência, 
potencialmente lucrativa. O plano prevê que, no caso da 
transmutação, os gastos com a folha de pagamentos e 
respectivos encargos sociais de seus funcionários não 
serão mais computados na apuração dos gastos totais de 
pessoal do Poder Executivo do DF.
Superada a questão da plausibilidade das ações, 
o relator constatou a iminência de perigo de difícil 
reparabilidade, porquanto se versa sobre verbas de incerta 
recuperabilidade, após suas transferências a credores de 
obrigações trabalhistas de natureza alimentar. Ademais, 
há elevado risco de comprometimento do patrimônio das 
receitas das pessoas integrantes da Administração Pública 
Indireta dos entes federativos em questão.
Por fim, o relator sugeriu a conversão do exame dos 
referendos em julgamento de mérito.
Consectariamente, propôs seja considerado procedente 

o pedido formulado na ADPF relativa à Emater–Pará, com 
o objetivo de determinar que as execuções de decisões 
judiciais proferidas contra a empresa pelo TRT/8 ocorram 
exclusivamente sob o regime de precatórios previsto no 
art. 100 da CF.
Em arremate, indicou seja julgado improcedente o pleito 
articulado na ADPF relativa ao Metrô-DF, por ser viável a 
execução regular, não sujeita ao regime de precatórios, 
de decisões condenatórias judiciais proferidas contra a 
empresa pelo TRT/10.
Em seguida, o julgamento foi suspenso com o pedido de 
vista do ministro Alexandre de Moraes. (1) CF/1988: “Art. 
100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas 
Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de 
sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem 
cronológica de apresentação dos precatórios e à conta 
dos créditos respectivos, proibida a designação de casos 
ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos 
adicionais abertos para este fim. (...) § 5º É obrigatória a 
inclusão, no orçamento das entidades de direito público, 
de verba necessária ao pagamento de seus débitos, 
oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes 
de precatórios judiciários apresentados até 1º de julho, 
fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, 
quando terão seus valores atualizados monetariamente.” 
STF, Plenário, ADPF 524 Ref-MC/DF, rel. Min. Edson Fachin, 
julgamento em 20 e 21.3.2019. ADPF 530 Ref-MC/PA, 
rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 20 e 21.3.2019. 
Informativo 934.



Wagner Jurídico6 HÁ MAIS DE 30 ANOS DEFENDENDO EXCLUSIVAMENTE OS TRABALHADORES

WagnerAdvogados W_advogados

O ministro Alexandre de Moraes, em voto-vista, divergiu do 
relator para preservar a eficácia retroativa da declaração 
de inconstitucionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com 
redação da Lei 11.960/2009. Dessa forma, rejeitou todos 
os embargos de declaração e não modulou os efeitos da 
decisão anteriormente proferida. Ele foi acompanhado 
pelos ministros Edson Fachin, Rosa Weber, Ricardo 
Lewandowski e Celso de Mello. Também o acompanhou 
o ministro Marco Aurélio, que ainda afastou a eficácia 
suspensiva dos embargos de declaração.
Segundo o ministro Alexandre de Moraes, a modulação dos 
efeitos para manter a incidência da Taxa Referencial (TR) 
como critério de correção monetária para o período entre 
2009 e 2015, mediante o prolongamento da eficácia do 
art. 1º-F da Lei 9.494/1997, na redação da Lei 11.960/2009, 
não atende as razões de segurança jurídica e interesse 
social. É incongruente com o assentado pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF) no julgamento de mérito deste RE 
870947 e das ADIs 4357 e 4425, pois virtualmente esvazia 
o efeito prático desses pronunciamentos para um universo 
expressivo de destinatários da norma. Transmite, ainda, 
uma mensagem frustrante para o jurisdicionado. Isso 
porque ele, depois de ter sido indevidamente lesado pelo 
poder público e suportado um desfalque patrimonial, teve 
o ônus de buscar socorro no Poder Judiciário, com custos 
adicionais. Mesmo vitorioso, teve de executar o valor 
devido pela sistemática de precatórios. Viu o STF assentar a 
inconstitucionalidade da correção de créditos pela TR, mas 
terá o valor de seu crédito corrigido por esse índice, que 
não recompõe de forma integral o seu patrimônio.
O ministro Alexandre de Moraes também esclareceu 
que os valores apontados são devidos e não significam 
um desequilíbrio fiscal, haja vista, sobretudo, os valores 
orçamentários recebidos pela União. Além disso, 
já se passaram quatro anos desde o julgamento e 
consequentemente houve oportunidade para o poder 
público se organizar. Reportou-se, no ponto, a dados 
oficiais de domínio público que demostram que os entes 
públicos que consistentemente alocaram parte de sua 
receita para a satisfação de dívidas judiciais conseguiram 
atenuar o problema desse represamento. Os que não 
o fizeram terão mais problema, mas em virtude de sua 
própria mora.
Por sua vez, o ministro Roberto Barroso acompanhou 

o ministro Luiz Fux (relator) no sentido de rejeitar 
integralmente os embargos de declaração opostos 
conjuntamente pela Confederação Nacional dos Servidores 
Públicos (CNSP) e pela Associação Nacional dos Servidores 
do Poder Judiciário (ANSJ) (petição 71.736/2017) e acolher, 
parcialmente, os embargos de declaração opostos pelo 
Estado do Pará, pelo Estado do Acre (e outros) e pelo 
INSS (petições 73.194/2017, 73.596/2017 e 4.981/2018, 
respectivamente), de modo a conferir eficácia prospectiva 
à declaração de inconstitucionalidade do índice previsto 
no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei 
11.960/2009, proferida pelo Plenário no presente leading 
case.
Para o ministro Roberto Barroso, uma lei que vigorou, 
sem ter sido suspensa, por 10 anos e que produz um 
resultado mais palatável para a imensa crise fiscal que 
se está enfrentando deve prevalecer à interpretação, se 
razoável e juridicamente sustentável. Essa é uma solução 
relativamente salomônica, que procura conciliar interesses 
legítimos de credores da Fazenda Pública com as 
possibilidades das Fazendas Públicas, sobretudo estaduais, 
à luz de sinalizações do próprio STF.
Registrou que a lei teve vigência desde 2009, sem jamais 
ter sido substituída, e pautou o critério de pagamento 
de dívidas pelos estados, até mesmo os precatórios. No 
julgamento das ADIs 4357 e 4425, o STF aceitou o critério da 
caderneta de poupança até a data do julgamento, que foi 
25.3.2015. Dali para frente, passou a valer o Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E). Por isso, 
a partir dessa data já não era razoável acreditar que o STF 
manteria a lei tal como estava.
O julgamento foi suspenso com o pedido de vista 
do ministro Gilmar Mendes. (1) Lei 9.494/1997: “Art. 
1º-F. Nas condenações impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza e para fins de 
atualização monetária, remuneração do capital e 
compensação da mora, haverá a incidência uma única 
vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 
poupança.” STF, Repercussão Geral, RE 870947 ED/SE, RE 
870947 Segundos-ED/SE, RE 870947 Terceiros-ED/SE, RE 
870947 Quartos-ED/SE, rel. Min. Luiz Fux, julgamento em 
20.3.2019. Informativo 934.

Adicional de assistência permanente e extensão

A Primeira Turma deu provimento a agravo regimental em 
petição para suspender todos os processos, individuais ou 
coletivos, em qualquer fase e em todo o território nacional, 
que versem sobre a extensão do auxílio acompanhante, 
previsto no art. 45 da Lei 8.213/1991 (1) para os segurados 

aposentados por invalidez, às demais espécies de 
aposentadoria do Regime Geral da Previdência Social.
No caso, a decisão agravada indeferiu pedido de atribuição 
de efeito suspensivo a recurso extraordinário interposto 
contra acórdão que, com fundamento no princípio da 
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ADI: cargo de datiloscopista e redenominação para perito papiloscopista

O Plenário iniciou julgamento de ação direta de 
inconstitucionalidade ajuizada em face do art. 3º da Lei 
Complementar (LC) 156/2010; do art. 1º, VI, do Decreto 
39.921/2013; e do art. 2º, §§ 1º a 3º, da Portaria GAB-SDS 
1.967/2010, todos do estado de Pernambuco.
O art. 3º da lei complementar redenominou o cargo de 
datiloscopista policial para perito papiloscopista, ainda no 
âmbito da polícia civil. Os demais dispositivos impugnados 
estabeleceram sínteses das atribuições e prerrogativas 
institucionais do cargo de perito papiloscopista e matérias 
relacionadas ao desempenho de suas atividades.
O ministro Luiz Fux (relator) julgou improcedente o pedido, 
prejudicado o agravo regimental interposto da decisão que 
indeferiu o pleito de medida cautelar.
De início, assentou a existência de competência concorrente 

para dispor sobre os peritos oficiais, haja vista o art. 24, XVI, 
da Constituição Federal (CF), que dispõe competir à União, 
aos estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente 
sobre organização, garantias, direitos e deveres dos policiais 
civis. Além disso, não verificou qualquer antinomia entre as 
normas locais e as normas federais de regência.
Para o relator, a União exerceu sua competência legislativa 
ao aprovar a Lei 12.030/2009, que objetiva aprimorar a 
disciplina do tema e garantir que a perícia oficial esteja 
inserida num arranjo institucional adequado. Por ter caráter 
de norma nacional geral, aquela lei não esgotou as regras 
de organização da polícia civil. É o que se depreende de 
seu art. 5º, que expressamente ressalvou a necessidade 
de observância das disposições específicas da legislação 
de cada ente federado. A ressalva, que consta também 

dignidade da pessoa humana [Constituição Federal (CF), 
art. 1º, III] (2), no princípio da isonomia (CF, art. 5º, caput) (3) 
e nos direitos sociais (CF, art. 6º) (4), estendeu o adicional de 
25% estabelecido pelo citado diploma legal a beneficiária 
de aposentadoria por idade e pensão por morte.
O colegiado observou, inicialmente, que o efeito 
suspensivo conferível ao recurso extraordinário pode 
envolver a antecipação da eficácia de todos os consectários 
processuais de seu processamento, inclusive a suspensão 
do processamento de todos os processos pendentes, 
individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e 
tramitem no território nacional [Código de Processo Civil 
(CPC), art. 1.035, § 5º] (5), no exercício judicial do poder 
geral de cautela (CPC, arts. 301, in fine, e 932, II) (6 e 7).
Entendeu presentes os requisitos do fumus boni iuris 
e do periculum in mora. O acórdão recorrido invocou os 
princípios constitucionais para estabelecer esse benefício 
a segurados diversos dos aposentados por invalidez, o 
que indica a existência da fumaça do bom direito para 
a admissão do recurso extraordinário. O risco de lesão 
grave a ser afastado com a suspensão dos processos que 
versem sobre a controvérsia debatida nos autos consiste 
no impacto bilionário causado aos já combalidos cofres 
públicos.
Por fim, registrou que, em termos de repercussão 
econômica, o Ministério da Fazenda informou que a 
utilização imoderada desse adicional levaria a um custo 
de R$ 7,15 bilhões por ano, justamente no ano em que 
se discute a reforma da Previdência e se anteveem 
dificuldades.
(1) Lei 8.213/1991: “Art. 45. O valor da aposentadoria 
por invalidez do segurado que necessitar da assistência 
permanente de outra pessoa será acrescido de 25% (vinte 
e cinco por cento).”

(2) CF/1988: “Art. 1º A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios 
e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático 
de Direito e tem como fundamentos: (...) III – a dignidade 
da pessoa humana;”
(3) CF/1988: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:”
(4) CF/1988: “Art. 6º São direitos sociais a educação, a 
saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, 
o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, 
na forma desta Constituição.”
(5) CPC/2015: “Art. 1.035. O Supremo Tribunal Federal, 
em decisão irrecorrível, não conhecerá do recurso 
extraordinário quando a questão constitucional nele 
versada não tiver repercussão geral, nos termos deste 
artigo. (...) § 5º Reconhecida a repercussão geral, o relator 
no Supremo Tribunal Federal determinará a suspensão 
do processamento de todos os processos pendentes, 
individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e 
tramitem no território nacional.”
(6) CPC/2015: “Art. 301. A tutela de urgência de natureza 
cautelar pode ser efetivada mediante arresto, sequestro, 
arrolamento de bens, registro de protesto contra alienação 
de bem e qualquer outra medida idônea para asseguração 
do direito.”
(7) CPC/2015: “Art. 932. Incumbe ao relator: (...) II – apreciar 
o pedido de tutela provisória nos recursos e nos processos 
de competência originária do tribunal;”
STF, 1ª T., Pet 8002 AgR/RS, rel. Min. Luiz Fux, julgamento 
em 12.3.2019. Inf. 933.
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do art. 3º, sequer seria necessária, porquanto decorre da 
autoadministração dos estados-membros, consagrada no art. 
25 da CF (1). Já a competência suplementar foi exercida pelo 
legislador estadual por meio da LC 156/2010 e das disposições 
infralegais questionadas.
O ministro assinalou ainda que a Lei 12.020/2009 não foi 
exaustiva ao especificar peritos — criminais, médico-legistas 
e odontolegistas — e não vedou que se lhes equiparassem 
os cargos de datiloscopista ou papiloscopista. Informou que 
a expressão “perito criminal” alberga todos os peritos oficiais 
que possuem a incumbência estatal de elucidar crimes e que 
é possível aventar rol bem mais amplo de agentes que atuam 
como peritos oficiais, no qual se insere o auditor da Receita 
Federal, entre outros. A exclusão dos servidores públicos 
papiloscopistas desse rol resultaria no encaminhamento de 
suas conclusões a outro perito, muitas vezes sem a expertise 
necessária para referendar o trabalho. Salientouno ponto, 
que não pode haver qualquer caráter de subordinação de um 
perito a outro.
Afastou a alegação de usurpação de competência legislativa 
privativa da União em matéria processual. Não há falar em 
interferência das normas estaduais no direito processual 
penal, porque se trata de matéria relativa à organização 
administrativa da polícia civil que em nada altera a qualidade 
da prova pericial.
Ademais, destacou que o Código de Processo Penal (CPP) 
não dispõe a respeito da profissão de papiloscopista, 
datiloscopista ou da perícia datiloscópica, tampouco limita 
ou relaciona quais servidores investidos de poder legal são 
considerados peritos oficiais. Além disso, se o próprio CPP 
admite a realização de perícia por duas pessoas idôneas, na 
falta de perito, com maior razão os peritos papiloscopistas e 
os datiloscopistas têm aptidão para exercer essas funções e 
integrar essa categoria.
O ministro observou que, a partir da Lei 11.690/2008, o CPP 
passou a exigir nível superior também para o perito oficial, 
resguardando o exercício daqueles peritos que ingressaram 
antes da vigência dessa lei (art. 159). Quanto a esse aspecto, 
tampouco há conflito com o CPP, pois a LC 137/2008 do 
estado de Pernambuco já exigia diploma de curso superior 
para os datiloscopistas policiais.
Verificou inexistir burla à necessidade de concurso público, 
visto que os papiloscopistas são peritos oficiais que 
ingressaram nos quadros do cargo por meio de concurso 
público, ainda que, anteriormente, possuíssem outra 
nomenclatura. Não houve, portanto, provimento derivado de 

cargo público.
O relator afastou a arguição de transposição gradativa dos 
cargos em face do requisito mínimo de investidura exigível 
para os peritos oficiais, que é ensino superior com formação 
específica. Consignou que a exigência de diploma de curso 
superior já existia na redação original do art. 11 c/c art. 7º, 
VIII, da LC pernambucana 137/2008. Como esses preceitos 
não foram objeto de impugnação, eventual declaração de 
nulidade dos dispositivos ora atacados restaria inócua para 
o fim de afastar o alegado provimento derivado de cargo 
público.
Por coincidirem os requisitos de investidura, o aproveitamento 
dos ocupantes de cargos extintos em cargos recém-criados 
se condiciona apenas à similitude de suas atribuições. No 
caso, não restaram comprovadas as supostas alterações 
substanciais nas atribuições. De um lado, o art. 3º reserva aos 
papiloscopistas as mesmas atividades antes exercidas pelos 
datiloscopistas, limitando-se a alterar a denominação do 
cargo. De outro, o Decreto 39.921/2013 limita-se a descrever 
as atribuições conferidas a esses profissionais por disposições 
legais prévias.
Em conclusão, o ministro Luiz Fux registrou que, 
independentemente da nomenclatura, os profissionais 
exercem atividade específica condizente com o cargo de perito 
oficial, dado que se dedicam a colher e analisar impressões 
deixadas pelas papilas dérmicas de quem haja tido contato 
com objetos importantes para a apuração de fatos de relevo 
criminal.
Em seguida, o julgamento foi suspenso com o pedido de vista 
do ministro Alexandre de Moraes.
(1) CF: “Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas 
Constituições e leis que adotarem, observados os princípios 
desta Constituição. § 1º São reservadas aos Estados as 
competências que não lhes sejam vedadas por esta 
Constituição. § 2º Cabe aos Estados explorar diretamente, 
ou mediante concessão, os serviços locais de gás canalizado, 
na forma da lei, vedada a edição de medida provisória para a 
sua regulamentação. § 3º Os Estados poderão, mediante lei 
complementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações 
urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos 
de municípios limítrofes, para integrar a organização, o 
planejamento e a execução de funções públicas de interesse 
comum.”
STF, Plenário, ADI 5182/PE, rel. Min. Luiz Fux, julgamento em 
28.2.2019. Inf. 932.

Ingresso na carreira e vinculação de remuneração de pessoal – 3 

Em conclusão de julgamento, o Plenário, por maioria, conheceu 
integralmente de ação direta de inconstitucionalidade e, 
no mérito, julgou parcialmente procedente o pedido para 

declarar a inconstitucionalidade, com efeitos ex nunc, do art. 
18, § 1º (1), e reconhecer a constitucionalidade do caput do art. 
27 (2), ambos da Lei 8.691/1993, que dispõe sobre o Plano de 
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STJ

Carreiras para área de Ciência e Tecnologia da Administração 
Federal Direta, das Autarquias e das Fundações Federais 
(Informativos 854 e 871).
Prevaleceu o voto da ministra Cármen Lúcia (relatora), 
reajustado nesta assentada para modular os efeitos da 
declaração de inconstitucionalidade do art. 18, § 1º, e assentar 
a constitucionalidade do caput do art. 27.
Para ela, o art. 18, § 1º, da Lei 8.691/1993, que prevê a 
possibilidade de ingresso imediato no último padrão da 
classe mais elevada do nível superior, afronta os princípios da 
igualdade e da impessoalidade, os quais regem o concurso 
público. A obrigatoriedade do concurso público, com as 
exceções constitucionais, é um instrumento de efetivação dos 
princípios da igualdade, da impessoalidade e da moralidade, 
garantindo aos cidadãos o acesso aos cargos públicos em 
condições de igualdade.
A relatora afirmou, nesse sentido, que o respeito efetivo à 
exigência de prévia aprovação em concurso público qualifica-
se, constitucionalmente, como paradigma de legitimação 
ético-jurídica da investidura de qualquer cidadão em cargos, 
funções ou empregos públicos, ressalvadas as hipóteses de 
nomeação para cargos em comissão (CF, art. 37, II). A razão 
subjacente ao postulado do concurso público traduz-se na 
necessidade essencial de o Estado conferir efetividade ao 
princípio constitucional de que todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza, vedando-se, desse modo, 
a prática inaceitável de o poder público conceder privilégios a 
alguns ou dispensar tratamento discriminatório e arbitrário 
a outros (ADI 2.364 MC/AL). Entretanto, acolheu proposta de 
modulação dos efeitos, uma vez que se passaram 26 anos 
desde que a norma está em vigor.
De igual modo, a ministra reconheceu a constitucionalidade 
do caput do art. 27. Salientou que todos os aumentos foram 
dados e os reajustes feitos. Aposentadoria e falecimento de 

vários servidores também ocorreram no período. Eventual 
declaração de inconstitucionalidade equivaleria a uma 
impossibilidade administrativa, com a criação de situação 
mais grave de desonomia.
Por fim, a relatora observou não se tratar de hipótese de 
vinculação, mas de carreiras que sobrevivem até que haja a 
integração plena.
Vencidos os ministros Roberto Barroso e Luiz Fux, que 
também consideraram constitucional o art. 18, § 1º. 
Segundo eles, é possível que um candidato faça concurso 
para o último degrau da carreira se preencher os requisitos 
para tanto, respeitadas as regras do concurso público e da 
impessoalidade.
Vencido, também, o ministro Marco Aurélio, que reputou ser 
integralmente procedente o pedido, porque inconstitucionais 
ambos os dispositivos. A seu ver, o art. 27 trouxe à balha uma 
equiparação, tal qual uma vinculação.
(1) Lei 8.691/1993: “Art. 18. O ingresso nas carreiras referidas 
nesta lei dar-se-á no padrão inicial de cada classe, após a 
aprovação em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, respeitado o número de vagas dos respectivos cargos. 
§ 1º Excepcionalmente, nos termos e condições que forem 
estabelecidos pelo CPC, o ingresso nas carreiras de que trata 
esta lei dar-se-á no último padrão da classe mais elevada do 
nível superior.”
(2) Lei 8.691/1993: “Art. 27. Os atuais servidores dos órgãos 
e entidades referidos no § 1º do art. 1º, não alcançados pelo 
artigo anterior, permanecerão em seus atuais Planos de 
Classificação de Cargos, fazendo jus, contudo, a todas as 
vantagens pecuniárias do Plano de Carreiras estruturado por 
esta lei.”
STF, Plenário, ADI 1240/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento 
em 28.2.2019. Inf. 932.

Processual civil. Recurso Especial representativo da controvérsia. Art. 543-C do CPC e Resolução n. 
8/2008 do STJ. Enunciado administrativo n. 2/STJ. Execução de sentença contra a fazenda pública. 
Concomitância de embargos à execução. Autonomia das ações. Arbitramento de honorários em cada 
uma delas. Possibilidade. Compensação das verbas honorárias. Impossibilidade. Recurso especial 
provido.

1. O presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo n. 2/STJ, segundo o qual “aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça”.
TESES JURÍDICAS FIXADAS SOB VIGÊNCIA DO CPC/1973.
2. Sob a vigência do Código de Processo Civil de 1973, os 
embargos do devedor constituem ação de conhecimento, 
que não se confunde com a ação de execução, razão porque 
os honorários advocatícios podem ser fixados de forma 
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autônoma e independente em cada uma das referidas 
ações, desde que a cumulação da verba honorária não 
exceda o limite máximo de 20% previsto no § 3º do art. 20 
do CPC/1973.
3. Inexistência de reciprocidade das obrigações ou de 
bilateralidade de créditos: ausência dos pressupostos 
do instituto da compensação (art. 368 do Código Civil). 
Impossibilidade de se compensarem os honorários fixados 
em embargos à execução com aqueles fixados na própria 
ação de execução.
SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO 

4. Possibilidade de cumulação da verba honorária fixada 
nos embargos à execução com a arbitrada na própria 
execução contra a Fazenda Pública, vedada a compensação 
entre ambas.
5. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime 
previsto no art. 543-C do CPC/1973 c/c o art. 256-N do 
RISTJ. STJ, Recursos Repetitivos, REsp 1.520.710-SC, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, por 
unanimidade, julgado em 18/12/2018, DJe 27/02/2019 
(Tema 587). Inf. 643.

Previdenciário. Recurso Especial representativo de controvérsia. Reconhecimento do direito adquirido 
ao benefício mais vantajoso. Equiparação ao ato de revisão. Incidência do prazo decadencial. Artigo 
103 caput da Lei 8.213/1991. Tema 966. Recurso ESPECIAL não provido.

Processual Civil e Administrativo. Embargos de divergência no Recurso Especial. Militar temporário 
e sem estabilidade assegurada. Incapacidade apenas para as atividades militares e sem relação de 
causa e efeito com o serviço militar. Ausência de invalidez. Inexistência de direito à reforma ex officio. 
Cabimento da desincorporação. Precedentes. Embargos de divergência providos.

1. Cinge-se a controvérsia em saber se o prazo decadencial 
do caput do artigo 103 da Lei 8.213/1991 é aplicável aos 
casos de requerimento a um benefício previdenciário mais 
vantajoso, cujo direito fora adquirido em data anterior 
à implementação do benefício previdenciário ora em 
manutenção.
2. Em razão da natureza do direito tutelado ser potestativo, 
o prazo de dez anos para se revisar o ato de concessão é 
decadencial.
3. No âmbito da previdência social, é assegurado o direito 
adquirido sempre que, preenchidos os requisitos para o 
gozo de determinado benefício, lei posterior o revogue, 
estabeleça requisitos mais rigorosos para a sua concessão 
ou, ainda, imponha critérios de cálculo menos favoráveis 
ao segurado.
4. O direito ao beneficio mais vantajoso, incorporado ao 
patrimônio jurídico do trabalhador segurado, deve ser 
exercido por seu titular nos dez anos previstos no caput 
do artigo 103 da Lei 8.213/1991. Decorrido o decênio legal, 

1. Cinge-se a controvérsia em debate acerca da necessidade 
ou não do militar temporário acometido de moléstia 
incapacitante apenas o serviço militar de comprovar a 
existência do nexo de causalidade entre a moléstia/doença 
e o serviço castrense a fim de fazer jus à reforma ex officio.
2. O militar temporário é aquele que permanece na ativa 
por prazo determinado e enquanto for da conveniência 
do Administrador, destinando-se a completar as Armas e 
Quadros de Oficiais e as diversas Qualificações Militares 
de Praças, nos moldes do art. 3º, II, da Lei 6.391/1976, de 
sorte que, o término do tempo de serviço implica no seu 

acarretará a caducidade do próprio direito. O direito pode 
ser exercido nas melhores condições em que foi adquirido, 
no prazo previsto no caput do artigo 103 da Lei 8. 213/1991.
5. O reconhecimento do direito adquirido ao benefício mais 
vantajoso equipara-se ao ato revisional e, por isso, está 
submetido ao regramento legal. Importante resguardar, 
além da segurança jurídica das relações firmadas com 
a previdência social, o equilíbrio financeiro e atuarial do 
sistema previdenciário.
6. Tese delimitada em sede de representativo da controvérsia: 
sob a exegese do caput do artigo 103 da Lei 8.213/1991, 
incide o prazo decadencial para reconhecimento do direito 
adquirido ao benefício previdenciário mais vantajoso.
7. Recurso especial do segurado conhecido e não provido. 
Observância dos artigos 1.036 a 1.041 do CPC/2015. STJ, 
Recursos Repetitivos, REsp 1.612.818-PR, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, por maioria, julgado em 13/02/2019, 
DJe 13/03/2019 (Tema 966). Inf. 643.

licenciamento quando, a critério da Administração, não 
houver conveniência na permanência daquele servidor nos 
quadros das Forças Armadas (ex vi do art. 121, II e § 3º, 
da Lei 6.880/1980), a evidenciar um ato discricionário da 
Administração Militar, que, contudo, encontra-se adstrito 
a determinados limites, entre eles a existência de higidez 
física do militar a ser desligado, não sendo cabível o término 
do vínculo, por iniciativa da Administração, quando o militar 
se encontrar incapacitado para o exercício das atividades 
relacionadas ao serviço militar, hipótese em que deve ser 
mantido nas fileiras castrenses até sua recuperação ou, 
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não sendo possível, eventual reforma.
3. No caso do militar temporário contar com mais de 
10 (dez) anos de efetivo serviço e preencher os demais 
requisitos legais autorizadores, ele adquirirá a estabilidade 
no serviço militar (art. 50, IV, “a”, da Lei 6.880/1980), não 
podendo ser livremente licenciado ex offício. No entanto, 
antes de alcançada a estabilidade, o militar não estável 
poderá ser licenciado ex officio, sem direito a qualquer 
remuneração posterior.
4. A reforma e o licenciamento são duas formas de 
exclusão do serviço ativo das Forças Armadas que constam 
do art. 94 da Lei 6.880/1980, podendo ambos ocorrer a 
pedido ou ex officio (arts. 104 e 121 da Lei 6.880/1980). O 
licenciamento ex officio é ato que se inclui no âmbito do 
poder discricionário da Administração Militar e pode ocorrer 
por conclusão de tempo de serviço, por conveniência do 
serviço ou a bem da disciplina, nos termos do art. 121, § 3º, 
da Lei 6.880/1980. A reforma, por sua vez, será concedida 
ex officio se o militar alcançar a idade prevista em lei ou se 
enquadrar em uma daquelas hipóteses consignadas no art. 
106 da Lei 6.880/1980, entre as quais, for julgado incapaz, 
definitivamente, para o serviço ativo das Forças Armadas 
(inciso II), entre as seguintes causas possíveis previstas nos 
incisos do art. 108 da Lei 6.880/1980 (“I - ferimento recebido 
em campanha ou na manutenção da ordem pública; II - 
enfermidade contraída em campanha ou na manutenção 
da ordem pública, ou enfermidade cuja causa eficiente 
decorra de uma dessas situações; III - acidente em serviço; 
IV - doença, moléstia ou enfermidade adquirida em tempo 
de paz, COM RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO A CONDIÇÕES 
INERENTES AO SERVIÇO; V - tuberculose ativa, alienação 
mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, 
lepra, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia 
grave, mal de Parkinson, pênfigo, espondiloartrose 
anquilosante, nefropatia grave e outras moléstias que a lei 
indicar com base nas conclusões da medicina especializada; 
e VI - acidente ou doença, moléstia ou enfermidade, SEM 
RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO COM O SERVIÇO”).
5. Desse modo, a incapacidade definitiva para o serviço 
militar pode sobrevir, entre outras causas, de doença, 
moléstia ou enfermidade adquirida em tempo de paz, com 
relação de causa e efeito a condições inerentes ao serviço, 
conforme inciso IV do art. 108 da Lei 6.880/1980. Outrossim, 
quando o acidente ou doença, moléstia ou enfermidade 
não tiver relação de causa e efeito com o serviço (art. 108, 
IV, da Lei 6.880/1980), a Lei faz distinção entre o militar 
com estabilidade assegurada e o militar temporário, sem 
estabilidade.
6. Portanto, os militares com estabilidade assegurada 
terão direito à reforma ex officio ainda que o resultado do 
acidente ou moléstia seja meramente incapacitante. Já os 
militares temporários e sem estabilidade, apenas se forem 
considerados INVÁLIDOS tanto para o serviço do Exército 

como para as demais atividades laborativas civis.
7. Assim, a legislação de regência faz distinção entre 
incapacidade definitiva para o serviço ativo do Exército 
(conceito que não abrange incapacidade para todas as 
demais atividades laborais civis) e invalidez (conceito que 
abrange a incapacidade para o serviço ativo do Exército e 
para todas as demais atividades laborais civis). É o que se 
extrai da interpretação conjunta dos arts. 108, VI, 109, 110 
e 111, I e II, da Lei 6.880/1980.
8. A reforma do militar temporário não estável é devida 
nos casos de incapacidade adquirida em função dos 
motivos constantes dos incisos I a V do art. 108 da Lei 
6.880/1980, que o incapacite apenas para o serviço militar 
e independentemente da comprovação do nexo de 
causalidade com o serviço militar, bem como quando a 
incapacidade decorre de acidente ou doença, moléstia ou 
enfermidade, sem relação de causa e efeito com o serviço 
militar, que impossibilite o militar, total e permanentemente, 
de exercer qualquer trabalho (invalidez total). 
9. Precedentes: AgRg no AREsp 833.930/PE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
01/03/2016, DJe 08/03/2016; AgRg no REsp 1331404/RS, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
01/09/2015, DJe 14/09/2015; AgRg no REsp 1.384.817/RS, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 07/10/2014, DJe 14/10/2014; AgRg no AREsp 608.427/
RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 20/11/2014, DJe 25/11/2014; AgRg no Ag 1300497/
RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/08/2010, DJe 14/09/2010.
10. Haverá nexo de causalidade nos casos de ferimento 
recebido em campanha ou na manutenção da ordem 
pública (inc. I do art. 108, da Lei 6.880/1980); b) enfermidade 
contraída em campanha ou na manutenção da ordem 
pública, ou enfermidade cuja causa eficiente decorra 
de uma dessas situações (inciso II do art. 108, da Lei 
6.880/1980 ); c) acidente em serviço (inciso III do art. 108, 
da Lei 6.880/1980 ), e; d) doença, moléstia ou enfermidade 
adquirida em tempo de paz, com relação de causa e efeito 
a condições inerentes ao serviço (inciso IV, do art. 108, da 
Lei 6.880/1980).
11. Portanto, nos casos em que não há nexo de causalidade 
entre a moléstia sofrida e a prestação do serviço militar e 
o militar temporário não estável é considerado incapaz 
somente para as atividades próprias do Exército, é cabível 
a desincorporação, nos termos do art. 94 da Lei 6.880/1980 
c/c o art. 31 da Lei de Serviço Militar e o art. 140 do seu 
Regulamento - Decreto n.º 57.654/1966.
12. Embargos de Divergência providos. STJ, Corte Especial. 
EREsp 1.123.371-RS, Rel. Min. Og Fernandes, Rel. Acd. 
Min. Mauro Campbell Marques, por maioria, julgado em 
19/09/2018, DJe 12/03/2019. Inf. 643.
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Previdenciário e Administrativo. Embargos de divergência em recurso especial. Prescrição do fundo de 
direito. Concessão de pensão por morte de servidor público estadual. Relação de trato sucessivo que 
atende necessidade de caráter alimentar. Inexistindo negativa expressa e formal da administração, 
incide a súmula 85/STJ. Superação da orientação adversa oriunda de julgamento da corte especial do 
Superior Tribunal de Justiça, em recurso fundado em divergência entre a primeira e a terceira seções 
do STJ. Ulterior concentração, mediante emenda regimental, da competência para julgar a matéria no 
primeira seção. Embargos do particular e do MPF acolhidos.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
626.489/SE, Rel. Min. ROBERTO BARROSO. DJe 23.9.2014, 
com repercussão geral reconhecida, firmou entendimento 
de que o direito fundamental ao benefício previdenciário 
pode ser exercido a qualquer tempo, sem que se atribua 
qualquer consequência negativa à inércia do beneficiário, 
reconhecendo que inexiste prazo decadencial para a 
concessão inicial de benefício previdenciário.
2. De fato, o benefício previdenciário constitui direito 
fundamental da pessoa humana, dada a sua natureza 
alimentar e vinculada à preservação da vida. Por essa 
razão, não é admissível considerar extinto o direito à 
concessão do benefício pelo seu não exercício em tempo 
que se julga oportuno. A compreensão axiológica dos 
Direitos Fundamentais não cabe na estreiteza das regras 
do processo clássico, demandando largueza intelectual 
que lhes possa reconhecer a máxima efetividade possível. 
Portanto, no caso dos autos, afasta-se a prescrição de 
fundo de direito e aplica-se a quinquenal, exclusivamente 
em relação às prestações vencidas antes do ajuizamento 
da ação.
3. Não se pode admitir que o decurso do tempo legitime a 
violação de um direito fundamental. O reconhecimento da 
prescrição de fundo de direito à concessão de um benefício 
de caráter previdenciário excluirá seu beneficiário da 
proteção social, retirando-lhe o direito fundamental à 
previdência social, ferindo o princípio da dignidade da 
pessoa humana e da garantia constitucional do mínimo 
existencial.
4. Essa salutar orientação já foi acolhida no Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE 626.489/SE, Rel. 
Min. ROBERTO BARROSO. DJe 23.9.2014, de modo que não 
se faz necessária, em face desse acolhimento, qualquer 
manifestação de outros órgãos judiciais a respeito do tema, 
porquanto se trata de matéria já definida pela Suprema 
Corte. Ademais, sendo o direito à pensão por morte uma 
espécie de direito natural, fundamental e indisponível, 
não há eficácia de norma infraconstitucional que possa 
cortar a fruição desse mesmo direito. Os direitos humanos 
e fundamentais não estão ao alcance de mudanças 
prejudiciais operadas pelo legislador comum.
5. Assim, o pedido de concessão do benefício de pensão 
por morte deve ser tratado como uma relação de trato 
sucessivo, que atende necessidades de caráter alimentar, 

razão pela qual a pretensão à obtenção de um benefício 
é imprescritível. Assim, não havendo óbice legal a que se 
postule o benefício pretendido em outra oportunidade, 
o benefíciário pode postular sua concessão quando dele 
necessitar. Sendo inadmissível a imposição de um prazo 
para a proteção judicial que lhe é devida pelo Estado.
6. Mesmo nas hipóteses em que tenha havido o 
indeferimento administrativo, não se reconhece a perda 
do direito em razão do transcurso de tempo. Isso porque 
a Administração tem o dever de orientar o administrado 
para que consiga realizar a prova do direito requerido, não 
havendo, assim, que se falar na caducidade desse direito 
em razão de um indeferimento administrativo que se 
revela equivocado na esfera judicial.
7. Tal compreensão tem sido adotada pelas Turmas que 
compõem a Primeira Seção quando da análise de recursos 
relacionados a Segurados vinculados ao Regime Geral de 
Previdência Social, reconhecendo-se que as prestações 
previdenciárias tem características de direitos indisponíveis, 
que incorpora-se ao patrimônio jurídico do interessado, 
daí porque o benefício previdenciário em si não prescreve, 
somente as prestações não reclamadas no lapso de cinco 
anos é que prescreverão, uma a uma, em razão da inércia 
do beneficiário, nos exatos termos do art. 3o. do Decreto 
20.910/32. Precedentes: AgRg no REsp. 1.429.237/MA, Rel. 
Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 5.10.2015; AgRg 
no REsp. 1.534. 861/PB, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
25.8.2015; AgRg no AREsp. 336.322/PE, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 8.4.2015; AgRg no AREsp. 493.997/PR, 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 9.6.2014. 7. 
Impõe-se, assim, estender tal compreensão às demandas 
que envolvem o pleito de benefícios previdenciários de 
Servidores vinculados ao Regime Próprio de Previdência, 
uma vez que, embora vinculados a regimes diversos, a 
natureza fundamental dos benefícios é a mesma 
8. Nestes termos, deve-se reconhecer que não ocorre a 
prescrição do fundo de direito no pedido de concessão de 
pensão por morte, estando prescritas apenas as prestações 
vencidas no quinquênio que precedeu à propositura da 
ação.
9. Não é demais pontuar que no âmbito da Lei 8.112/90, 
o art. 219 confere esse tratamento distinto àquele que 
tem legítimo interesse ao benefício previdenciário, 
reconhecendo que só ocorre a prescrição das prestações 
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exigíveis há mais de 5 anos, uma vez que a lei permite o 
requerimento da pensão a qualquer tempo.
10. Embargos de Divergência do particular e do MPF 
acolhidos, a fim de prevalecer o entendimento de que 
não há que se falar em prescrição de fundo de direito, 

nas ações em que se busca a concessão do benefício de 
pensão por morte. STJ, 1ª S., EREsp 1.269.726-MG, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, por unanimidade, julgado em 
13/03/2019, DJe 20/03/2019. Informativo 644.

Administrativo e processual civil. Ação Civil Pública. Profissionais do magistério público da educação 
básica. Jornada de trabalho. Art. 2º, § 4º, da Lei n. 11.738/2008. Reserva de um terço da carga horária 
Para dedicação às atividades complementares. Recurso especial não provido.

1. O STF, no julgamento da ADI 4.167, declarou a 
constitucionalidade da norma geral federal que reserva o 
percentual mínimo de 1/3 da carga horária dos docentes da 
educação básica para dedicação às atividades extraclasse.
2. O ofício do professor abrange, além das tarefas 
desempenhadas em classe, a preparação das aulas, as 
reuniões entre pais e mestres e as pedagógicas, entre 
outras práticas inerentes ao exercício do magistério.
3. O cômputo dos dez ou quinze minutos que faltam 
para que a “hora-aula” complete efetivamente uma “hora 

de relógio” não pode ser considerado como tempo de 
atividade extraclasse, uma vez que tal intervalo de tempo 
não se mostra, de forma alguma, suficiente para que o 
professor realize as atividades para as quais foi o limite da 
carga horária idealizado.
4. Recurso especial não provido. STJ, 2ª., REsp 1.569.560-
RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Rel. Ac. Min. Og Fernandes, 
por maioria, julgado em 21/06/2018, DJe 11/03/2019. 
Informativo 644.

Civil. Processual civil. Ação de busca e apreensão. Conceito de “decisão interlocutória que versa 
sobre tutela provisória” para fins de recorribilidade imediata com base no art. 1.015, I, do CPC/15. 
Abrangência. Conceito que compreende o exame dos pressupostos autorizadores, a disciplina sobre 
o modo e prazo para cumprimento, a adequação das técnicas de efetivação e a necessidade ou a 
dispensa de garantias. Extensão para a hipótese em que se impôs ao beneficiário o dever de arcar com 
as despesas de estadia do bem imóvel em pátio de terceiro. Impossibilidade.

1- Ação proposta em 18/02/2014. Recurso especial 
interposto em 27/11/2017 e atribuído à Relatora em 
13/07/2018.
2- O propósito recursal é definir se o conceito de “decisões 
interlocutórias que versarem sobre tutelas provisórias”, 
previsto no art. 1.015, I, do CPC/15, abrange também a 
decisão interlocutória que impõe ao credor fiduciário o 
dever de arcar com as despesas relacionadas ao depósito 
do bem em pátio de terceiro.
3- O conceito de “decisão interlocutória que versa sobre 
tutela provisória” abrange as decisões que examinam 
a presença ou não dos pressupostos que justificam o 
deferimento, indeferimento, revogação ou alteração da 
tutela provisória e, também, as decisões que dizem respeito 
ao prazo e ao modo de cumprimento da tutela, a adequação, 

suficiência, proporcionalidade ou razoabilidade da técnica 
de efetiva da tutela provisória e, ainda, a necessidade ou 
dispensa de garantias para a concessão, revogação ou 
alteração da tutela provisória.
4- Na hipótese, a decisão interlocutória que impõe ao 
beneficiário o dever de arcar com as despesas da estadia do 
bem móvel objeto da apreensão em pátio de terceiro não 
se relaciona de forma indissociável com a tutela provisória, 
mas, sim, diz respeito a aspectos externos e dissociados do 
conceito elementar desse instituto, relacionando-se com 
a executoriedade, operacionalização ou implementação 
fática da medida.
5- Recurso especial conhecido e desprovido. STJ, 3ª T., REsp 
1.752.049-PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, 
julgado em 12/03/2019, DJe 15/03/2019. Informativo 644.
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Ação ordinária. Revisão. Aposentadoria por tempo de contribuição. Reconhecimento do período 
laborado em condições especiais. Agentes biológicos. Laudo técnico pericial. Exigência. Decreto 
2.172/1997. Lei 9.528/1997.

O tempo de serviço especial decorre de serviços prestados 
sob condições prejudiciais à saúde ou em atividades 
com riscos superiores aos normais para o segurado e, 
cumpridos os requisitos legais, a parte autora tem direito 
à aposentadoria especial. Exercendo o segurado uma 
ou mais atividades sujeitas a condições prejudiciais à 
saúde sem que tenha complementado o prazo mínimo 
para aposentadoria especial, ou quando tiver exercido 

alternadamente essas atividades e atividades comuns, é 
permitida a conversão de tempo de serviço prestado sob 
condições especiais em comum, para fins de concessão 
de aposentadoria. Precedente do STJ. Unânime. TRF 1ªR. 
1º T., Ap 0003376-70.2017.4.01.3803, rel. des. federal 
Gilda Sigmaringa Seixas, em 20/03/2019. Boletim de 
Jurisprudências nº 472.

Licença-prêmio não gozada e não computada em dobro no momento da aposentação. Conversão em 
pecúnia. Possibilidade.

Concurso público. Insurgência contra as regras editalícias. Lei 12.990/2014. Vagas destinadas a pessoas 
negras e pardas. Exclusão de candidato das vagas reservadas. Impossibilidade.

O termo inicial do prazo prescricional para se postular a 
conversão em pecúnia de licença-prêmio não gozada nem 
utilizada para a aposentadoria deve ser contado a partir 
da homologação da aposentadoria pelo TCU. É assente na 
jurisprudência que o servidor possui direito de converter 
em pecúnia o período de licença-prêmio adquirido e não 

Os candidatos negros devem concorrer concomitantemente 
às vagas reservadas e às vagas de ampla concorrência, de 
acordo com sua classificação, nos termos do art. 3º da Lei 
12.990/2014. A nomeação de candidato negro ou pardo 
aprovado no concurso deve ser realizada com base na 
melhor classificação por ele obtida para esse fim. Logo 
é indevida a exclusão de candidato da lista das vagas 
reservadas em virtude de sua classificação nas de ampla 
concorrência, sendo preterido por outro candidato do 
sistema de cotas com classificação inferior à sua. Unânime. 
TRF 1ªR. 5ªT., Ap 1008444-97.2015.4.01.3400 – PJe, rel. 
juiz federal Roberto Carlos de Oliveira (convocado), em 

gozado ou não utilizado para contagem em dobro para 
fins de aposentadoria, desde que o beneficiário não esteja 
no exercício de suas atividades funcionais. Unânime. TRF 
1ªR. 2ªT.,  ApReeNec 0000868-97.2015.4.01.3100, rel. des. 
federal Francisco de Assis Betti, em 20/03/2019. Boletim de 
Jurisprudências nº 472.

27/03/2019. Boletim de Jurisprudências nº 472.
Imposto de Renda Pessoa Física. Proventos de 
aposentadoria. Lei 7.713/1988, art. 6º, XIV. Cardiopatia 
grave. Laudo médico oficial. Conjunto probatório. Livre 
apreciação pelo juiz. Prazo de validade do laudo pericial. 
Prescrição quinquenal. Atualização monetária. Manual 
de Cálculos da Justiça Federal. Compensação dos valores 
restituídos na declaração de ajuste anual.
Comprovada a doença grave do autor, deve ser reconhecido 
seu direito à isenção do imposto de renda incidente sobre 
os proventos pagos, a teor do previsto no inciso XIV do art. 
6º da Lei 7.713/1988. “O fato de a junta médica constatar 

TRF`S
Ação rescisória. Art. 966, inciso V, do novo Código de Processo Civil. Violação do art. 143 c/c o art. 55, 
§ 2º, da Lei 8.213/1991. Aposentadoria por idade. Trabalhador rural. Início razoável de prova material. 
Complementação por prova testemunhal. Reconhecimento. Erro de fato. Má apreciação da prova no 
juízo de conhecimento. 

Os documentos apresentados em sede de rescisória 
preexistentes à propositura da ação originária autoriza a 
rescisão do julgado, com base no artigo 485, inciso VII, do 
Código de Processo Civil, uma vez que se adota a solução 
pro misero, em razão das desiguais condições vivenciadas 

pelos trabalhadores rurais. Precedente do STJ. Unânime. 
TRF 1ª R. 1ªS. AR 0013285-41.2013.4.01.0000, rel. des. 
federal Francisco de Assis Betti, em 26/03/2019. Boletim de 
Jurisprudências nº 472.
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Direito Administrativo. Processo administrativo disciplinar – PAD. Servidor público federal. Demissão. 
Ato ímprobo. Correspondência entre os fatos e a penalidade aplicada. Respeito ao princípio da 
proporcionalidade. Apelação desprovida.

I. A sentença não incorreu em omissão quanto à alegação de 
desproporcionalidade da pena, pois enfrentou esse tema 
de forma expressa em vários trechos, mas principalmente 
naqueles vistos à fl. 1.112.
II. No caso, o fora acusado de receber e não repassar valores 
pertencentes aos indígenas, enquanto exercia chefia do 
Posto Indígena Pin Apali/Parque do Tumucumaque. Trata-
se de fato incontroverso, tanto pelo fato de ter havido 
confissão no âmbito do PAD, como por não ter o autor 
negado a prática dessa conduta nestes autos.
III. Incurso no art. 132, XIII, da Lei 8.112/90, “e por 
improbidade administrativa”.
Higidez da capitulação legal do fato, inclusive em relação à 
Lei 8.429/92, pois se trata de conduta incompatível com a 
moralidade administrativa, já que o autor valeu-se do cargo 
e da relação de confiança mantida com os indígenas aos 
quais ele deveria prestar assistência, em detrimento da 
dignidade da função pública, para aferir vantagem indevida 
(apropriação de valores pertencentes aos indígenas).

IV. Não há, pois, qualquer ilegalidade na aplicação da 
pena de demissão, nem mesmo violação ao princípio da 
proporcionalidade.
V. De acordo com o art. 125 da Lei n. 8.112/90, vigora a 
independência das instâncias, já que as sanções civis, 
penais e administrativas poderão cumular-se, sendo 
independentes entre si. O art. 126 traz uma exceção à 
referida regra, que é a de afastar a responsabilidade 
administrativa do servidor no caso de absolvição criminal 
que negue a existência do fato ou sua autoria. Por isso 
que a mera desclassificação do crime de peculato para 
apropriação indébita não é extensiva ao processo na 
via administrativa e, aqui, não causa o reflexo favorável 
defendido pelo autor.
VI. Apelação desprovida. Sentença mantida. TRF 1ªR., AC 
0003458-57.2009.4.01.3100, rel. Juiz Federal Cesar Augusto 
Bearsi (convocado), Primeira Turma, Unânime, e-DJF1 de 
13/03/2019. Ementário de Jurisprudências nº 1124.

Administrativo. Servidor público militar. Anistia política reconhecida. Lei 6.683/1979. EC 26/1985. Art. 8º 
ADCT. Lei 10.559/2002. Reparação a título de danos morais e materiais indevida. Sentença reformada.

I. Trata-se de apelação contra sentença que julgou 
parcialmente procedente o pedido inicial de condenar a 
União a indenizar o autor por danos morais e materiais em 
razão de atos sofridos durante o regime militar.
II. No caso em tela, a condição de anistiado político do 
autor foi reconhecida e ratificada por sucessivos atos 
administrativos, de acordo com as diversas anistias 
promulgadas pela União Federal, como a Lei nº 6.683/1979, 
a EC nº 26/85, o art. 8º do ADCT da CF/1988 e a Lei nº 
10.559/2002, possuindo a patente de coronel reformado 

do Exército, com proventos do posto superior de general 
de brigada.
III. Quanto aos danos materiais, a Lei nº 10.559/2002 
regulamentou a reparação econômica a titulo indenizatório, 
sendo vedada a cumulação de quaisquer pagamentos ou 
benefícios ou indenização com o mesmo fundamento, 
facultando-se a opção mais favorável (§ 1º do art. 3º e art. 
16 do mencionado diploma legal). Dessa forma, levando-se 
em consideração a situação funcional do autor, não merece 
prosperar o pedido referente a danos materiais, pois não 

a ausência de sintomas da doença pela provável cura não 
justifica a revogação do benefício isencional, tendo em vista 
que a finalidade desse benefício é diminuir os sacrifícios 
dos aposentados, aliviando-os dos encargos financeiros”. 

Precedente do STJ. Unânime. TRF 1ªR. 8ªT.,  Ap 0028969-
20.2015.4.01.3400, rel. des. federal Marcos Augusto de 
Sousa, em 25/03/2019. Boletim de Jurisprudências nº 472.

Imposto de Renda. Neoplasia maligna. Isenção sobre proventos de aposentadoria. Repetição do 
indébito com juros moratórios mensais equivalentes à taxa Selic.

Em face do diagnóstico de neoplasia maligna, a parte tem 
direito subjetivo à isenção do imposto de renda incidente 
sobre seus proventos a partir de sua aposentadoria, nos 
termos da Lei 7.713/1988, ainda que haja conclusão de 
laudo pericial no sentido de que já estava curada, uma vez 
que o contribuinte faz jus à concessão ou à manutenção 

da isenção do Imposto de Renda, não se exigindo a 
demonstração da contemporaneidade dos sintomas da 
doença nem da recidiva da enfermidade (Súmula 627/
STJ). Precedente. Unânime. TRF 1ªR. 8ªT., Ap 0007189-
85.2015.4.01.3800, rel. des. federal Novély Vilanova, em 
18/03/2019. Boletim de Jurisprudências nº 472.
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se pode valer de diversas normas para buscar benefícios 
decorrentes do mesmo fato.
IV. Quanto aos danos morais, recentemente a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, por meio da Súmula nº 624, 
publicada em 17/12/2018, consolidou o entendimento de 
que “É possível cumular a indenização do dano moral com 
a reparação econômica da Lei n. 10.559/2002 (Lei da Anistia 
Política)”.
V. Contudo, no presente caso, após apreciação das 
alegações da parte autora, dos documentos acostados aos 
autos e das provas testemunhais colhidas na instrução 
processual, verifica-se que não há provas suficientes que 
comprovem os fatos nos quais se baseia o autor para o 
requerimento de indenização a título de danos morais. 
Assim, o autor não se desincumbiu do ônus da prova, nos 
termos do art. 333, I, do CPC/1973, com correspondência 

no art. 373 do CPC/2015.
VI. Os danos retratados nos autos já se encontram 
reparados pelo âmbito normativo da Lei nº 10.559/2002. 
A estipulação de danos morais fora da prescrição legal 
mostra-se em confronto com os princípios da reserva legal 
e da separação dos poderes, considerando-se que a anistia 
constitui manifestação da soberania política, expressa pela 
representação política.
VII. Honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00, a 
cargo a parte autora.
VIII. Apelação da União e remessa oficial providas. TRF 
1ªR., AC 0031199-79.2008.4.01.3400, rel. Desembargador 
Federal Carlos Augusto Pires Brandão, Primeira Turma, 
Unânime, e-DJF1 de 13/03/2019. Ementário Jurisprudências 
nº 1124.

Constitucional. Administrativo. Servidor público. Parcelas percebidas de boa-fé por força de decisão 
judicial posteriormente reformada. Reposição ao Erário. Desnecessidade. Precedentes.

Acompanhamento de cônjuge deslocado em concurso de remoção. Interesse da Administração 
configurado.

Policiais e servidores municipais do ex-território federal de Rondônia. Transposição para quadro em 
extinção da Administração Pública federal. Inexistência do alegado erro material.

I. Ante a presunção de boa-fé no recebimento a maior 
de verbas remuneratórias e a sua natureza alimentar, 
descabe a reposição ao Erário de verbas pagas por errônea 
interpretação ou má aplicação da lei pela Administração ou 
em decorrência de decisão judicial transitada em julgado 
e posteriormente desconstituída por ação rescisória. 
Precedentes (Súmula 106 do Tribunal de Contas da União; 
MS 256.641/DF; RE 1.244.182/PB; ARE 734242 AgR e AC 
0002750-37.2005.4.01.3200/AM.TRF-1ª Região).
II. Ao ser beneficiado por uma decisão judicial, o recebedor 
se vê acobertado pela segurança jurídica, podendo delas 
dispor para os fins a que se destinam - alimentos -, 
porquanto não gravadas de qualquer cláusula de reserva. 
Esse caráter de precariedade, de modo algum, ilide a 

Demonstrado que o cônjuge da impetrante, servidor do 
Ministério do Trabalho e Previdência Social, então lotado 
na Superintendência Regional do Trabalho e Emprego 
de Tocantins, em Palmas/TO, foi removido, em razão de 
participação em concurso de remoção, para a Gerência 
Regional do Trabalho e Emprego em Anápolis-GO, está 
caracterizado o interesse público que autoriza a remoção 

Consoante o disposto na EC 60/2009, os integrantes da 
carreira policial militar e os servidores municipais do ex-
território Federal de Rondônia, admitidos regularmente nos 

presunção de boa-fé. Ao revés, incutindo no demandante 
uma maior certeza acerca do direito, por se tratar de 
pagamentos determinados por decisão judicial válida e 
eficaz.
III. Não havendo comprovação de fraude ou de mecanismos 
que dificultem o acesso à verdade ou à fluxo processual, 
presume-se de boa-fé a percepção, por força de decisão 
judicial, de verbas vencimentais, não sendo passíveis de 
restituição.
IV. Apelação provida. TRF 1ªR., AC 0088980-
49.2014.4.01.3400, rel. p/ acórdão Desembargador Federal 
Carlos Augusto Pires Brandão, Primeira Turma, Maioria, 
e-DJF1 de 13/03/2019.  Ementário de Jurisprudências nº 
1124.

da impetrante, servidora lotada na Seção Judiciária do 
Tocantins, para a Subseção Judiciária de Anápolis/GO, 
a fim de acompanhar o cônjuge. Maioria. TRF 1ªR., Corte 
especial, MS 1003540-15.2016.4.01.0000 – PJe, rel. des. 
federal Maria do Carmo Cardoso, em 20/07/2017. Boletim 
de Jurisprudências nº 471.

quadros do estado até 15/03/1987, têm direito, mediante 
opção, de integrar quadro em extinção da Administração 
federal, assegurados os direitos e as vantagens a eles 
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Concurso público. Candidato adventista do sétimo dia. Liminar deferida para realização do teste de 
capacidade física em dia diverso do programado. Quebra da isonomia e vinculação ao edital.

As atividades administrativas desenvolvidas objetivando 
prover os cargos públicos não podem estar condicionadas 
às crenças dos interessados, de modo a possibilitar-lhes 
realizar as etapas do processo de seleção segundo os 
preceitos da sua religião. Precedentes do STJ. Entretanto, 
não havendo alteração no cronograma do concurso nem 

prejuízo de espécie alguma à atividade administrativa, 
o deferimento do pedido atende à finalidade pública 
de recrutar os candidatos mais bem preparados para 
o cargo. Maioria. TRF 1ªR., Corte especial,MS 0043694-
10.2007.4.01.0000, rel. des. federal Maria Isabel Gallotti 
Rodrigues, 03/09/2009. Boletim de Jurisprudências nº 471.

inerentes. Estão configurados os pressupostos legais para 
o deferimento da aludida medida excepcional, haja vista 
que a execução imediata das decisões prolatadas, em face 
da Fazenda Pública, no bojo das ações ordinárias do Sinjur, 
Singeperon, Sinsempro e Sindsaúde causará sérios danos 
à economia pública, já que contêm mandamentos que 
beneficiam um número expressivo de pessoas, no sentido 
do seus enquadramentos nos quadros em extinção da 
Administração Pública federal. Verifica-se, ainda, o efeito 
multiplicador, uma vez que efetivamente comprovado o 

ajuizamento de várias ações judiciais nas quais se discute 
o mesmo tema, consistente na transposição de servidores 
do estado de Rondônia para o quadro federal. As alegações 
não são suficientes para infirmar ou ilidir as razões que 
fundamentaram a decisão recorrida, tendo em vista a 
presença do potencial lesivo à economia pública, bem 
como do efeito multiplicador. Unânime. TRF 1ªR., Corte 
especial, SLAT 0052730-95.2015.4.01.0000, rel. des. federal 
Hilton Queiroz, em 01/09/2016. Boletim de Jurisprudências 
nº 471.
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